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HONORARIOS DE ADVOGADO E CORRECAO MONETARIA — CABIMENTO

RESUMO

- Quanto a questédo de honorarios, embora divergéncias jurisprudenciais e doutrinarias entende-se que
devem ser pagos. Ainda que se admita a tese do ndo cabimento da condenac¢éo em honorarios em faléncia,
tal posicéo € inaplicavel a espécie. - Se na faléncia tornou-se inviavel, em face do depdsito, o processo
falimentar ndo se formalizou. E intuitivamente - tanto as custas, quanto os honorarios devem ficar o cargo da
devedora, ndo do credor; nao é justo que este seja desfalcado de seu patriménio. O credor possuia um
crédito liquido, mas teve de ingressar em juizo para que a devedora o satisfizesse. A esta é de impor-se,
entdo, o 6nus da sucumbéncia. - Alias, esse ponto de vista € o do E. Supremo Tribunal Federal, ainda
guando em vigor o C.P.C. de 1939, ao reconhecer a sucumbéncia em hip6tese idéntica - Rec. Extraord.
78.038 - S.P. - Relator Ministro ALIOMAR BALEEIRO, R.T. Vol. 472, pag. 239. - Em relagdo a correcao
monetaria, a tese acima exposta de que ainda ndo se formou o processo de faléncia, leva a 6bvia conclusao
de que ela - cabe, sem maiores perquiricdes. - Ndo se pode esquecer que a expressao "débito resultante -
de deciséo judicial", que se Ié na lei 6.899/81, conduz ao mais amplo entendimento, engloba todas as
obrigac6es de pagamento em juizo admitidas. Refere-se a toda e qualquer quantia a ser paga em
decorréncia de uma decis&o judicial. - E bem verdade que discordancias existem quanto as corre¢es
monetarias de débitos sujeitos a faléncia ou a concordata, todavia, como se disse, neste caso, a faléncia
ainda néo fora decretada. - Assim, da-se provimento parcial a apelacédo para determinar-se que ao depdsito,
ja efetuado, devera ser acrescida corre¢cdo monetaria, a partir do vencimento do titulo e honorérios
advocaticios de 10% ainda sobre a quantia corrigida. Julgado em 21-08-1982 VENCIDO O
DESEMBARGADOR GRACCHO AURELIO (Presidente e Revisor) Arquivo do Ementério Forense, TJ/1.086
EMFOR 411 EMENTA: - O registro de filho adulterino "a patre" e "a matre" feito na constancia da sociedade
conjugal n&o é nulo, e sim ineficaz enquanto durar o casamento. RESUMO DO ACORDAQ: - ... O art. 358 do
Cadigo Civil vedava o reconhecimento de filhos adulterinos. Mas houve sensivel mudanca na legislacao,
desde a Lei n° 883/49 até a Lei da Separacgéo e do Divorcio (art. 51), a admitir o reconhecimento por
testamento cerrado e invertendo a posigdo do alimentado na pressuposicao de paternidade. Ai prevalece o
reconhecimento implicito da paternidade, ressalvando aos interessados questiona-la em acao propria. - Por
sua vez, o art. 60 da Lei de Registros Publicos afirma que constard o nome do pai quando fizer ele a
declaragéo de nascimento de filho ilegitimo. A interpretacéo literal daria a impressao de revogacao do art.
358 de Cddigo Civil, o que nao se aceita, mas deixa de levantar elemento de davida sobre a nulidade do ato.
- No entanto, de qualquer maneira, a evolugédo legislativa indica a mitigagdo do entendimento mais rigoroso.
A melhor interpretacdo é a de que o reconhecimento na constancia da sociedade conjugal nao é nulo, e sim
ineficaz, como parece orientar-se a jurisprudéncia (RT 522/80, 525/224 etc.). - Note-se que, em qualquer
caso, ndo poderia ser anulado o registro, pois ficaria a menor sem ser registrada (em face da omissdo da
mae, explicada por orientacéo recebida pelo Oficial do Registro Civil). A anulagdo, se houvesse, seria
parcial, para excluir o nome do pai e dos avés paternos. - Por Ultimo, sugere-se o aditamento ao registro
para constar o nome da mae (que enviuvou oito meses apos 0 nascimento da menina) Mas essa matéria
ndo pode ser decidida ou ordenada nesta acao, por fugir ao seu escopo. Cabe a mée ou ao curador requerer
a medida em separado. Julgado em 21-10-1980 Revista dos Tribunais. Maio, 1981 - Vol. 547 - Pag. 58
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EMENTA

Na hipotese de faléncia com depdsito elisivo cabe a condenagédo em honorarios e em corregdo monetaria,
considerando-se, na primeira hip6tese, a circunstancia de ainda nao formalizado o processo de faléncia e,
na outra, as expressodes genéricas da Lei 6.899/81.
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